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V O T O – V I S T A 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES: — A sentença de  fundo, ao dar pela consumação da prescrição em ação de improbidade administrativa, quanto às sanções típicas da Lei 8.429/92, deu pela extinção do processo, entendendo que o ressarcimento do dano, pretensão remanescente (dada como imprescritível), não pode ser buscado nos mesmos autos da improbidade, senão em  ação autônoma, entendimento sufragado pelo Juiz Federal Klaus Kuschel (relator convocado), na sessão de 10/05/2016, que invocou precedentes da 3ª e 4ª Turmas. 

Por se tratar de tema recorrente, com divergências de entendimento, pedi vista para estudo e agora trago o meu voto, com as escusas pelo tempo decorrido.

O Relator cita um precedente da 3ª Turma, de outubro de 2014 (AG 0038357-30.2013.4.-1.0000/MG – Des. Mônica Sifuentes), e outro da 4ª Turma, de outubro de 2011 (AC 0005286-80-2004.4.01.4000/PI – Des. Hilton Queiroz), que prestigiam o entendimento.

Recentemente, entretanto, ao julgar o AG 0069227-24.014.4.01.0000/MT (d), da minha relatoria, na sessão de 30/05/2016, que versava o mesmo tema, esta 4ª Turma negou provimento ao recurso, a partir de voto nestes termos:

Se de logo o MPF (ou outro legitimado) tem certeza acerca da prescrição das sanções típicas da Lei 8.429/1992, não deve ser proposta a ação de improbidade administrativa, senão a ação civil pública (ou uma simples ação indenizatória).

Mas a jurisprudência tem admitido — ainda que essa talvez não seja a melhor compreensão, já que uma ação indenizatória tem causa de pedir diferenciada da ação de improbidade administrativa — que a ação de improbidade administrativa possa prosseguir pelo pedido ressarcitório, mesmo quando prescrita em relação às sanções administrativas. Trata-se de aplicação do princípio da efetividade do processo, pelo qual as suas formas devem ter o máximo de rendimento possível. 

No exame do referido agravo, decidiu-se pela manutenção da ação, no que tocava ao pedido de ressarcimento, com redução da constrição sobre os bens do agravante. Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO DAS SANÇÕES DA LEI DE IMPROBIDADE. RESSARCIMENTO DO DANO. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO. INDISPONIBILIDADE DE BENS E VALORES. CONTA BANCÁRIA. ATIVOS FINANCEIROS.  

1. A jurisprudência tem admitido — ainda que essa talvez não seja a melhor compreensão, já que uma ação indenizatória tem causa de pedir diferenciada da ação de improbidade administrativa — que a ação de improbidade administrativa possa prosseguir pelo pedido ressarcitório, mesmo quando prescrita em relação às sanções administrativas.  

[...]  

4. Provimento parcial do agravo de instrumento. (AG 0014597-52.2013.4.01.0000 / MT, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, 4ª Turma, e-DJF1 p.336 de 13/03/2014)

A despeito de precedentes eventualmente em sentido contrário, no âmbito da 3ª Turma, essa é linha jurisprudencial que em prevalecido, inclusive no STJ, como se pode conferir dos seguintes arestos, com negritos aditados:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. SANÇÕES E INDENIZAÇÃO AO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO ÀS SANÇÕES. PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA QUANTO À REPARAÇÃO DE DANOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. RESP. 928.725/DF, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 05.09.2009, AGRG NO RESP. 1.218.202/MG, REL. MIN. CESAR ASFOR ROCHA, DJE 29.04.2011, REsp. 1.089.492/RO, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18.11.2010, REsp. 1.303.170/PA, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.06.2012. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA DETERMINAR O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO QUANTO AO PLEITO DE RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO, ALEGADAMENTE DECORRENTE DO ATO ÍMPROBO, COM RESSALVA DO ENTENDIMENTO DO RELATOR.

1. A prescrição apenas das sanções pela prática de atos de improbidade não impede o prosseguimento da ação quanto ao pedido de ressarcimento de danos. Precedentes da Primeira Seção deste STJ; essa é a orientação adotada neste STJ.

2. Contudo, melhor seria entender-se que ação ressarcitória do dano ao erário - qualquer que seja o lapso temporal de sua prescrição, e isso é um problema jurídico relevante - deve ser processada seguindo as regras de direito comum, até porque os alegados atos de improbidade já não podem, por causa da prescrição, serem investigados.

3 Recurso Especial provido, com a ressalva do ponto de vista do relator. (REsp 1299292/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 01/10/2013)

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. PRESCRIÇÃO. A declaração da prescrição das sanções aplicáveis aos atos de improbidade administrativa não impede o prosseguimento da demanda quanto à pretensão de ressarcimento dos danos causados ao erário. Recurso especial provido. (REsp 1331203/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 11/04/2013)

PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPRESCRITIBILIDADE DAS AÇÕES PARA RESSARCIMENTO DO DANO AO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE CONDENAÇÃO POR ATO DE IMPROBIDADE. PRESCINDIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO AUTÔNOMA. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.  

1. O prazo prescricional de 05 (cinco) anos aplica-se a todas as sanções previstas na Lei de Improbidade, à exceção das ações para ressarcimento ao erário, que são imprescritíveis, por força do art. 37, § 5º, da Constituição Federal.  

2. A jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que, reconhecida a prescrição da pretensão de condenação por ato de improbidade administrativa, afigura-se prescindível o ajuizamento de ação autônoma para buscar tão somente o ressarcimento do dano ao erário.  

3. Agravo de instrumento desprovido. (AG 0034245-47.2015.4.01.0000 / MA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL I'TALO FIORAVANTI SABO MENDES, Rel.Conv. JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO (CONV.), QUARTA TURMA, e-DJF1 de 11/04/2016).

Em face do exposto, peço vênia ao eminente relator e dou provimento à apelação, para determinar que o feito prossiga pela busca do ressarcimento, devendo o processo, todavia, ficar suspenso na primeira instância, até que o STF decida a matéria em nos autos do RE 852.475/SP, em repercussão geral.

É o voto.
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